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SENTIDOS DE “AUTONOMIA” NO DISCURSO DA UNESCO SOBRE 
INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL NA EDUCAÇÃO 

Isabelle Teotonio Campos1 

 

A crescente presença da Inteligência Artificial (IA) nos contextos educacionais tem impulsionado 

discussões globais sobre políticas e diretrizes para sua implementação. A partir de 2020, o debate sobre a 

inserção de tecnologias digitais no ensino intensificou-se, sobretudo com a pandemia de Covid-19, e, mais 

recentemente, com a emergência de ferramentas de IA generativa (IAGen), como o ChatGPT, em 2022. Em 

meio a essas discussões, o incentivo à "autonomia” discente surge como um dos principais pontos, 

frequentemente atrelado à ideia de personalização e autoaprendizagem mediada por algoritmos. No entanto, 

nesses contextos, a noção de “autonomia” nem sempre é problematizada nos silenciamentos e nos efeitos 

ideológicos que pode produzir. Nos termos de Pêcheux ([1975] 2014, p. 160), “as palavras, expressões, 

proposições, etc., mudam de sentido segundo as posições sustentadas por aqueles que as empregam, o que 

quer dizer que elas adquirem seu sentido em referência a essas posições [...]”. Desse modo, o objetivo deste 

texto é compreender o funcionamento desses discursos, lançando um olhar sobre como o sentido de 

“autonomia” é produzido no discurso oficial da Unesco sobre Inteligência Artificial na educação, a partir da 

perspectiva teórico-metodológica da Análise do Discurso materialista de Pêcheux ([1975] 2014) e seus 

desdobramentos no Brasil, com Eni Orlandi (2007; 2015), em diálogo com o pensamento crítico-emancipatório 

de Freire (1996). 

No que tange à Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), 

em 2024, a agência publicou, em português, o "Guia para IA generativa na educação e na pesquisa", um 

documento descrito como a primeira orientação global da Instituição para o uso de IAGen na educação, o 

qual será mobilizado para problematizar os sentidos atribuídos à noção de autonomia discente no contexto 

do uso da IA na educação. Um guia é um instrumento linguístico, isto é, um artefato que, na conceituação 

inicial proposta por Auroux (1992, p. 70), "[...] prolonga a fala natural e dá acesso a um corpo de regras e de 

formas que não figuram juntas na competência de um mesmo locutor". Torna-se necessário, portanto, 

compreender que este não é apenas um texto normativo, mas um instrumento discursivo que utiliza a 

linguagem de forma técnica e estruturada e participa ativamente do processo de naturalizar os seus usos e 

sentidos para a sociedade. 

Nesse sentido, o arcabouço filosófico-pedagógico de Freire (1996) marca uma posição-sujeito 

histórica e fornece um horizonte crítico para problematizar as consequências pedagógicas e políticas dos 

sentidos de autonomia, questionando em que medida o discurso da Unesco, ao mobilizar um aparente ideal 

de libertação, desloca seu sentido para uma prática de adaptação. Sob a ótica crítico-emancipatória, o autor 
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diz que a autonomia não é dada, mas um processo, “vir a ser [...] uma pedagogia da autonomia tem de estar 

centrada em experiências estimuladoras da decisão e da responsabilidade, vale dizer, em experiências 

respeitosas da liberdade” (Freire, 1996, p. 55). Nesse sentido, as tarefas pedagógicas dos educadores do 

ser-discente, como os pais e professores, seriam as de assessorar:  

assessor que, embora batendo-se pelo acerto de sua visão das coisas, jamais tenta impor 
sua vontade ou se abespinha porque seu ponto de vista não foi aceito. O que é preciso, 
fundamentalmente mesmo, é que o filho assuma eticamente, responsavelmente, sua 
decisão, fundante de sua autonomia. Ninguém é autônomo primeiro para depois decidir. A 
autonomia vai se constituindo na experiência de várias, inúmeras decisões, que vão sendo 
tomadas (Freire, 1996, p. 55). 

 

 No entanto, o ideário neoliberal também incorpora essa categoria da autonomia que pode operar 

inversões colocando-a sob o parâmetro da individualidade e da competitividade e, por isso, o autor afirma que 

“formar é muito mais do que puramente treinar o educando no desempenho de destrezas” (Freire, 1996,              

p. 9). 

 Diante do exposto e considerando que a apresentação discursiva neste trabalho consiste em recortes 

de uma pesquisa de mestrado em andamento, realizaremos uma descrição inicial do corpus, analisando as 

condições imediatas de produção do Guia, compreendendo-o como um instrumento linguístico (Auroux, 1992) 

que visa legitimar um saber. Em um segundo momento, mobilizaremos o dispositivo analítico sobre trechos 

selecionados do documento, atentando-nos ao "efeito de evidência" (Pêcheux, [1975] 2014) presente no texto 

e ao deslocamento de sentido que esse efeito permite operar. A seleção desses recortes se dará a partir da 

observação de sequências discursivas (SD) em que o termo “autonomia” e seus correlatos "agência humana” 

e “centrada no ser humano" são mobilizados para definir a relação entre o estudante, a autonomia e a 

ferramenta de IA. A etapa de descrição do corpus é importante, pois, segundo Orlandi (2015), o dispositivo 

analítico deve explicitar os gestos de interpretação que se ligam aos processos de identificação dos sujeitos 

e suas filiações de sentido. A descrição e a interpretação se inter-relacionam, e o analista de discurso trabalha 

no entremeio, envolvendo a análise da materialidade linguística: o "como se diz", o "quem diz" e “em que 

circunstância é dito".  

 Nesse sentido, para analisar o Guia em questão, é preciso compreender as condições de sua 

produção, isto é, da Instituição que o produz, a Unesco, pois, na perspectiva de Althusser (1985), as 

instituições, em seu funcionamento, são a forma material pela qual operam os Aparelhos Ideológicos de 

Estado (AIE). A Unesco é uma agência especializada da ONU (Organização das Nações Unidas) fundada em 

1945, após a segunda guerra mundial, que tem como função “estabelecer padrões, produzir ferramentas e 

desenvolver conhecimento para criar soluções para alguns dos maiores desafios do nosso tempo e promover 

um mundo de maior igualdade e paz” (Unesco, 2025). O estabelecimento de normas e padrões globais é feito 

por meio de convenções, recomendações e declarações internacionais que os Estados-Membros podem 

adotar em suas legislações nacionais. Além disso, a Instituição cria estruturas e programas que se propõem 

a ajudar os países a trabalhar em conjunto em metas compartilhadas e produzem conhecimento por meio de 
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pesquisas e publicações de relatórios de referência que fornecem dados e análises para orientar as políticas 

governamentais. Por fim, a agência também conta com uma rede de listas como os Sítios do Patrimônio 

Mundial da Unesco, a Rede de Reservas da Biosfera e a Rede de Cidades Criativas, etc. 

Sob esse viés, a Unesco se apresenta como uma mediadora universal, isto é, ao "estabelecer normas 

globais" e "produzir ferramentas e desenvolver conhecimento” a organização se posiciona como uma fonte 

de conhecimento técnico-científico e objetivo. A produção de relatórios, dados e convenções em uma 

abrangência de cooperação internacional podem conferir legitimidade a esses documentos pelo consenso 

global despolitizado, visto que, em teoria, o discurso não emana de uma nação ou de um grupo de interesse 

específico. Essa aparência de neutralidade consensual despolitizada é passível de remeter ao que Pêcheux 

([1975] 2014, p. 198) chama de “mito da neutralidade científica”, ou seja, “o processo de produção dos 

conhecimentos é um ‘corte continuado’; ele é, como tal, coextensivo às ideologias teóricas, das quais ele não 

cessa de se separar, de modo que é absolutamente impossível encontrar um puro ‘discurso científico’ sem 

ligação com alguma ideologia". 

Essa questão também pode ser observada no documento analisado quanto ao seu posicionamento 

de saber científico. O Guia, de 44 páginas, estrutura-se em uma introdução geral, seis seções temáticas, 

tabelas de recomendações práticas, definições conceituais e princípios orientadores para o uso ético e 

responsável da IAGen na educação. O Guia foi lançado, conforme consta no resumo do documento, “como 

uma resposta à popularização do ChatGPT, que alcançou 100 milhões de usuários em janeiro de 2023, 

enquanto ‘apenas um país apresentou, em julho, regulação voltada à IA generativa’” (Unesco, 2025). A 

questão regulatória retorna na mesma seção ao ressaltar que “o lançamento de versões iterativas supera a 

adaptação das estruturas regulamentares nacionais" (Unesco, 2025). Dessa forma, ao estabelecer um 

cenário de lacuna na regulamentação, é possível questionar também, em um trabalho futuro, se a atuação da 

Unesco, por meio do Guia, representa uma orientação somente técnica para auxiliar os países a superar essa 

lacuna, ou se, ao se posicionar nesse vácuo, a instituição aproveita sua autoridade de saber para inscrever 

uma determinada direção político-ideológica para a regulação da IA na educação. 

De uma perspectiva enunciativa, o Guia é assinado por autores com autoridade institucional e 

científica, Wayne Holmes, doutor pela Universidade de Oxford e professor universitário de Estudos Críticos 

de Inteligência Artificial e Educação da Open University em Londres, e Fengchun Miao, doutor em filosofia, 

chefe da Unidade de Tecnologia e Inteligência Artificial na Educação no setor de educação da Unesco e 

Professor da Universidade Normal de Pequim. Trata-se, assim, de pessoas “autorizadas” tanto para falarem 

de IA quanto de educação, o que tende a conferir ao documento a legitimidade de um saber científico, técnico 

e ético.  

Em sua discursividade, é possível compreender o “efeito de evidência” que visa consolidar uma 

posição de neutralidade, a partir da mobilização do termo "centrado no ser humano” que aparece de forma  

repetida e que se impõe como óbvio e universal: 
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SD1 - “elementos-chave a serem examinados para que a IAGen seja regulamentada 
com base em uma abordagem centrada no ser humano” (p.7, grifos nossos).  

SD2 - A primeira orientação global da UNESCO sobre a IAGen na educação tem 
como objetivo apoiar os países na implementação de ações imediatas, no 
planejamento de políticas a longo prazo e no desenvolvimento de capacidades 
humanas para garantir uma visão centrada no ser humano dessas novas 
tecnologias (resumo, grifos nossos). 

SD3 - Em termos de governança, uma abordagem centrada no ser humano requer 
uma regulamentação adequada que possa garantir a agência humana, 
transparência e responsabilidade pública (p.18, grifos nossos). 

SD4 - A partir da perspectiva de uma abordagem centrada no ser humano, as 
ferramentas de IA devem ser projetadas para ampliar ou aprimorar as habilidades 
intelectuais e sociais humanas, e não para miná-las, conflitá-las ou usurpá-las (p. 
39, grifos nossos). 

 

Entende-se, a partir do dispositivo teórico da AD, que o que se diz sobre a autonomia humana não é 

neutro, mas surge de um lugar de poder institucional que apaga as contradições. Conforme postula Orlandi 

(2007, p. 66), “o processo ideológico não se liga à falta, mas ao excesso. A ideologia representa a saturação, 

o efeito de completude, que, por sua vez, produz o efeito de ‘evidência’, sustentando-se sobre o já dito, os 

sentidos institucionalizados, admitidos por todos como ‘naturais’”. Dessa forma, a expressão “centrado no 

humano” se coloca como natural e dentro do que Pêcheux ([1975] 2014, p. 31-32) reitera como um círculo do 

óbvio do efeito ideológico elementar, ao passo que “a evidência diz: as palavras têm um sentido porque têm 

um sentido, e os sujeitos porque são sujeitos [...]”.  

Nesse sentido, a “abordagem centrada no ser humano” torna-se boa porque é centrada no humano 

e esse já lá, o “efeito de evidência”, apaga a contradição e impede a pergunta sobre qual humano, servindo 

para legitimar o que se apresenta. Compreende-se, ademais, a partir de Pêcheux ([1975 ]2014, p. 171), que 

esse “ser humano” é uma construção discursiva que esvazia o sujeito de suas condições sociais e históricas, 

um “sujeito universal, situado em toda parte e em lugar nenhum”. Esse opõe-se ao sujeito autônomo freiriano 

que não é universal, mas um ser que se reconhece condicionado por sua realidade, não determinado por ela. 

Nas palavras do autor: “Gosto de ser gente porque, mesmo sabendo que as condições materiais, econômicas, 

sociais e políticas, culturais e ideológicas em que nos achamos nos condicionam, sei, por outro lado, que não 

nos determinam” (Freire, 1996, p. 28). 

Observam-se outras sequências em que os sentidos de “autonomia” se materializam quando o 

documento sugere o uso da IAGen como um treinador 1:1 para a aquisição de habilidades fundamentais a 

um ritmo pessoal: 

SD5 - Reforçar a autonomia humana em relação aos seus próprios enfoques de 
pesquisa, ensino e aprendizagem em um contexto de uso de sistemas de IAGen 
cada vez mais sofisticados  (p.25, grifos nossos). 

SD6 - [...] sistemas de IAGen na educação podem limitar a autonomia e agência 
dos estudantes ao fornecer soluções pré-determinadas ou reduzir a variedade de 
experiências de aprendizagem possíveis. 
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 Na SD5, o verbo “reforçar” posiciona a “autonomia humana” como objeto direto, o paciente da ação 

de reforçar. Além disso, o sujeito da ação é elíptico, ou seja, essa autonomia será reforçada por um agente 

externo não explícito. Ao apagar o agente (a empresa de IA ou o algoritmo), a Unesco naturaliza a ação da 

tecnologia sobre o humano. O humano torna-se objeto da tecnologia, invertendo a lógica humanista que o 

documento propõe defender. Na mesma lógica, na SD6, a autonomia e agência dos estudantes podem ser 

limitadas pelas ferramentas de IAGen, operando na mesma matriz sintática do verbo "reforçar", a agência 

discente é passível de “limitação” pelo sistema. A autonomia, nesse contexto, pode ser discursivamente 

tratada como algo mensurável e programável, o que a aproxima mais de uma adaptação algorítmica do que 

de uma prática emancipadora, o “vir a ser”, conforme propõe Freire (1996).  

Nesta regularidade, observa-se que o discurso da Unesco, sustentado pelo efeito de evidência 

humanista (SD1-SD4), encontra possibilidade para deslocar sentidos vinculados à educação emancipadora 

e os re(inscreve) em uma lógica de gestão de um atributo individual. A “autonomia” deixa de ser um processo 

"vir a ser” freiriano e de um sujeito histórico e condicionado, para se tornar uma competência a ser "reforçada" 

(SD5) ou "limitada" (SD6) em um "indivíduo" que aprende a se adaptar ao algoritmo. Conclui-se, portanto, 

preliminarmente, que compreender o funcionamento dos discursos institucionais sobre IA na educação, como 

o da Unesco, é fundamental para desnaturalizar os sentidos constitutivos e determinados pelos dispositivos 

ideológicos com seus efeitos de evidência que operam nesse debate.  
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